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Art. 2º Fica estabelecido recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, no montante anual de R$
838.717,44 (oitocentos e trinta e oito mil, setecentos e dezessete reais e quarenta e quatro centavos), a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado
do Rio Grande do Norte e Município de Natal.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 2º, ao Fundo Municipal de Saúde
de Natal, IBGE 240810, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho, tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta
complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 4º O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.5018.8585 -
Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 8ª (oitava) parcela de 2020.

EDUARDO PAZUELLO

ANEXO

. UF IBGE MUNICÍPIO ES T A B E L EC I M E N T O C N ES G ES T ÃO Nº PROPOSTA
SAIPS

TIPO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA
H A B I L I T AÇ ÃO

Nº DE LEITOS
N OV O S

TOTAL DE Nº
LEITOS

VALOR (R$) ANUAL
(LEITOS NOVOS)

. RN 240810 N AT A L HOSPITAL DR. LUIZ
ANTONIO

2409194 MUNICIPAL 123634 A D U LT O
TIPO II

26.01 - UTI II ADULTO 6 10 838.717,44

PORTARIA Nº 1.812, DE 22 DE JULHO DE 2020

Institui, para o exercício de 2020, incentivo
financeiro de custeio, aos Estados e ao Distrito
Federal, para o aprimoramento das ações de gestão,
planejamento e regionalização da saúde, visando à
organização e à governança da Rede de Atenção à
Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal,
resolve:

Art. 1º Fica instituído, para o exercício de 2020, incentivo financeiro de custeio
aos Estados e ao Distrito Federal que apresentarem projetos destinados ao
aprimoramento das ações de gestão, planejamento e regionalização da saúde, visando à
organização e à governança da Rede de Atenção à Saúde - RAS, no âmbito do Sistema
Único de Saúde - SUS.

Art. 2º O incentivo financeiro de que trata esta Portaria terá o valor de
até:

I - R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), para o Distrito Federal
ou para Estados com até 200 municípios; ou

II - R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), para Estados com mais de 200
municípios.

Parágrafo único. O incentivo financeiro será transferido, na modalidade fundo
a fundo, para os Estados e Distrito Federal, em parcela única, após a publicação da
portaria de homologação do projeto.

Art. 3º Apenas fará jus ao incentivo financeiro o Estado ou o Distrito Federal
que apresentar projeto homologado pelo Ministério da Saúde, com os seguintes
requisitos:

I - o valor não seja superior ao previsto no art. 2º;
II - tenha como objetivo o custeio de ações de gestão, planejamento e

regionalização da saúde, visando à organização e à governança da RAS;
III - contenha especificação do escopo, das ações e atividades a serem

realizadas, dos resultados esperados e do cronograma de execução, cujo prazo não poderá
ser superior a 18 (dezoito) meses;

IV - contenha a indicação dos produtos (entregas), das metas e dos
indicadores, para fins de monitoramento e avaliação do projeto, a serem posteriormente
contemplados no Relatório Anual de Gestão;

V - preveja a participação das Superintendências Estaduais do Ministério da
Saúde na execução do projeto;

VI - a macrorregião, quando indicada no projeto, deverá estar em consonância
com o disposto no art. 3º da Resolução CIT nº 37, de 22 de março de 2018;

VII - contenha matriz de riscos da execução do projeto, com a indicação dos
riscos identificados e das medidas de tratamento propostas; e

VIII - quando envolver a realização de atividades por municípios, seja
acompanhado de declaração assinada pela presidência do Conselho de Secretarias
Municipais de Saúde - Cosems, indicando ciência e concordância com a execução do
projeto.

§ 1º As ações de que trata o inciso II do caput incluem aquelas destinadas a
promover o uso do Sistema DigiSUS Gestor Módulo Planejamento - DGMP por Estados e
Municípios, com o objetivo de registrar os instrumentos de planejamento e enviar o
Relatório Anual de Gestão para apreciação do Conselho de Saúde por esse sistema, nos
termos dos arts. 435 a 441 da Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro
de 2017.

§ 2º O projeto que indicar macrorregião com território de abrangência
interestadual deverá ser apresentado de forma conjunta pelos Estados ou Distrito Federal
envolvidos, com a definição do valor correspondente a cada um deles, observado o
disposto no inciso I do caput.

§ 3º O Departamento de Gestão Interfederativa e Participativa da Secretaria-
Executiva do Ministério da Saúde disponibilizará modelo de projeto, a ser solicitado pelos
Estados ou Distrito Federal interessados por meio de mensagem eletrônica dirigida a
dgip@saude.gov.br.

Art. 4º O Estado ou o Distrito Federal interessado deverá entregar o projeto de
que trata o art. 3º na sede do Ministério da Saúde ou em uma de suas Superintendências
Estaduais, para inserção no Sistema Eletrônico de Informações - SEI e encaminhamento ao
Departamento de Gestão Interfederativa e Participativa da Secretaria-Executiva do
Ministério da Saúde.

§ 1º O prazo para envio do projeto será de até 45 (quarenta e cinco) dias
corridos, a contar da data de publicação desta Portaria.

§ 2º O projeto será submetido à análise do Departamento de Gestão
Interfederativa e Participativa, que avaliará o cumprimento dos requisitos previstos no art.
3º e a existência de disponibilidade orçamentária e financeira.

§ 3º Caso seja aprovado o projeto, será publicada portaria de homologação do
projeto no Diário Oficial da União.

Art. 5º Após a publicação da portaria de homologação do projeto, o Fundo
Nacional de Saúde - FNS adotará as medidas necessárias para a transferência do recurso
relativo ao incentivo previsto nesta Portaria ao Fundo de Saúde do Estado ou do Distrito
Federal, em conformidade com o processo de pagamento instruído.

Art. 6º No âmbito do monitoramento e da avaliação da execução dos projetos,
o Departamento de Gestão Interfederativa e Participativa da Secretaria-Executiva do
Ministério da Saúde:

I - deverá considerar os produtos (entregas), as metas, os indicadores e o
cronograma de execução previstos nos projetos, nos termos dos incisos III e IV do caput
do art. 3º; e

II - poderá requerer informações aos Estados ou ao Distrito Federal, que
deverão atender no prazo solicitado.

Art. 7º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos de que trata esta
Portaria deverá ser realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do ente
federativo, nos termos das normas aplicáveis, observado o disposto no inciso IV do caput
do art. 3º.

Art. 8º A não execução total ou parcial do projeto homologado acarretará a
necessidade de devolução dos recursos financeiros recebidos pelo Estado ou Distrito
Federal em razão desta Portaria, nos termos das normas aplicáveis.

Art. 9º Os recursos orçamentários de que trata esta Portaria correrão por
conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional Programática
10.122.5021.8287 - Aprimoramento da Articulação e Cooperação Interfederativa em
Saúde.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO PAZUELLO

PORTARIA Nº 1.813, DE 22 DE JULHO DE 2020

Altera o Anexo 21 do Anexo I da Portaria de Consolidação nº 4,
de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre Transplante De
Células-Tronco Hematopoéticas, e os atributos dos
procedimentos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos,
Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando as disposições da Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, e suas
alterações, e do Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017;

Considerando as disposições da Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011, que
altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a assistência
terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do Sistema Único de
Saúde -SUS;

Considerando o Anexo I -Regulamento Técnico do Sistema Nacional de
Transplantes - da Portaria de Consolidação nº 04/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria Conjunta nº 18/SAES-SCTIE, de 20 de novembro de
2019, que aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Hemoglobinúria
Paroxística Noturna;

Considerando a Portaria Conjunta nº 19/SAES-SCTIE, de 04 de dezembro de
2019, que aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Mucopolissacaridose Tipo
IV A;

Considerando a Portaria Conjunta nº 20/SAES-SCTIE, de 05 de dezembro de
2019, que aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Mucopolissacaridose Tipo
VI;

Considerando o Registro de Deliberação nº 523/2020 e o Relatório de
Recomendação nº 533 - Junho de 2020 da Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no SUS (CONITEC); e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral do Sistema Nacional de
Transplantes -CGSNT/DAET/SAES/MS e do Instituto Nacional de Câncer -INCA/ S A ES / M S ,
resolve:

Art. 1º Esta Portaria altera o Anexo 21 do Anexo I da Portaria de Consolidação
nº 4/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre Transplante De Células-Tronco
Hematopoéticas, e os atributos dos procedimentos na Tabela de Procedimentos,
Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde
(SUS).

Art. 2º O Anexo 21 do Anexo I da Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28
de setembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 130. Os critérios de indicação, bem como a nomenclatura utilizada para
defini-los estão descritos no Anexo 21 do Anexo I." (NR)

"Anexo 21 do Anexo I
TRANSPLANTE DE CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS
.........................................................................................................
2.1. ...........................................................................................................
I - ..............................................................................................................
a) idade do receptor: igual ou inferior a 75 anos.
2.1.1. ...........................................................................................................
.....................................................................................................................
l) hemoglobinúria paroxística noturna;
m) mucopolissacaridose tipo IV A; e
n) mucopolissacaridose VI.
II - ..............................................................................................................
a) idade do receptor: igual ou inferior a 75 anos.
.....................................................................................................................
2.2. ..............................................................................................................
a) idade do receptor: igual ou inferior a 75 anos
I - .....................................................................................................................
2.2.1. ...........................................................................................................
.....................................................................................................................
i) hemoglobinúria paroxística noturna;
j) mucopolissacaridose tipo IV A; e
k) mucopolissacaridose VI.
2.3. TCTH alogênico aparentado de sangue de cordão umbilical
a) idade do receptor: igual ou inferior a 75 anos
2.3.1. ...........................................................................................................
.....................................................................................................................
l) hemoglobinúria paroxística noturna;
m) mucopolissacaridose tipo IV A; e
n) mucopolissacaridose VI.
3. ...................................................................................................................
.......................................................................................................................
3.1. .................................................................................................................
a)idade do receptor: igual ou inferior a 75 anos
3.1.1. ...........................................................................................................
.....................................................................................................................
k) hemoglobinúria paroxística noturna;
l) mucopolissacaridose tipo IV A; e
m) mucopolissacaridose VI.
3.2. ...........................................................................................................
a) idade do receptor: igual ou inferior a 75 anos
3.2.1. ...........................................................................................................
.....................................................................................................................
j) hemoglobinúria paroxística noturna
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k) mucopolissacaridose tipo IV A
l) mucopolissacaridose VI
3.3. ..........................................................................................................
a) idade do receptor: igual ou inferior a 75 anos
3.3.1. ...........................................................................................................
.....................................................................................................................
j) hemoglobinúria paroxística noturna;
k) mucopolissacaridose tipo IV A; e
l) mucopolissacaridose VI." (NR)
Art. 3º Os atributos dos procedimentos do grupo 05 - Transplantes de órgãos, tecidos e células, do subgrupo 05 - Transplantes de órgãos, tecidos e células, Forma de organização

01- Transplantes de tecidos e células da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS), ficam alterados na forma da
tabela Anexa.

Art. 4º Os transplantes de células-tronco hematopoéticas deverão observar as regras estabelecidas nos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas do Ministério da Saúde e no
Regulamento Técnico do Sistema Nacional de Transplantes .

Art. 5º Caberá à Coordenação-Geral de Gestão de Sistemas de Informações em Saúde do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle (CGSI/DRAC/SAES/MS) a adoção das
providências necessárias no sentido de adequar os sistemas de informação do SUS, com vistas a implantar as alterações definidas por esta Portaria.

Art. 6º Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.5018.8585 -
Atenção à Saúde da População para procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0005 (Fundo de Ações Estratégicas e Compensação- FAEC).

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos operacionais e financeiros nos sistemas de informação do SUS, a partir da competência seguinte à
da sua publicação.

EDUARDO PAZUELLO

ANEXO

. Código Procedimento Alterações

. 05.05.01.001-1 TRANSPLANTE ALOGÊNICO DE CÉLULAS-
TRONCO HEMATOPOÉTICAS DE MEDULA
ÓSSEA - APARENTADO

Inclui CID-10: D59.5 e E76.2
Altera idade máxima: 75 anos
Altera descrição: CONSISTE NA SUBSTITUIÇÃO DAS CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS DE RECEPTOR INSCRITO NO
REDOME, A PARTIR DE CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS VIÁVEIS OBTIDAS DE MEDULA ÓSSEA DE DOADOR COMPATÍVEL
E CONSANGUÍNEO. É OBRIGATÓRIO O REGISTRO DO CÓDIGO DA CID SECUNDÁRIO QUANDO SE TRATAR

. DE RETRANSPLANTE. O CADASTRO REREME DEVE ESTAR ATUALIZADO NOS 30 DIAS QUE ANTECEDEM AO TRANSPLANTE.
QUANDO COM MAIS DE 65 ANOS, O PACIENTE DEVE SER SUBMETIDO À AVALIAÇÃO GERIÁTRICA AMPLA (AGA) ANTES DA
INDICAÇÃO AO TRANSPLANTE.

. 05.05.01.002-0 TRANSPLANTE ALOGÊNICO DE CÉLULAS-
TRONCO HEMATOPOÉTICAS DE MEDULA
ÓSSEA -NÃO APARENTADO

Inclui CID-10: D59.5 e E76.2
Altera idade máxima: 75 anos
Altera descrição: CONSISTE NA SUBSTITUIÇÃO DE CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS DE RECEPTOR INSCRITO NO
REDOME, A PARTIR DE CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS VIÁVEIS OBTIDAS DE MEDULA ÓSSEA DE DOADOR
COMPATÍVEL, NÃO CONSANGUÍNEO. É OBRIGATÓRIO O REGISTRO DO CÓDIGO DA CID SECUNDÁRIO QUANDO SE

. TRATAR DE RETRANSPLANTE. O CADASTRO REREME DEVE ESTAR ATUALIZADO NOS 30 DIAS QUE ANTECEDEM AO
TRANSPLANTE. QUANDO COM MAIS DE 60 ANOS, O PACIENTE DEVE SER SUBMETIDO À AVALIAÇÃO GERIÁTRICA AMPLA
(AGA) ANTES DA INDICAÇÃO AO TRANSPLANTE.

. 05.05.01.003-8 TRANSPLANTE ALOGÊNICO DE CÉLULAS-
TRONCO HEMATOPOÉTICAS DE SANGUE DE
CORDÃO UMBILICAL DE APARENTADO

Inclui CID-10: D59.5 e E76.2
Altera idade máxima: 75 anos
Altera descrição: CONSISTE NA SUBSTITUIÇÃO DE CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS DE RECEPTOR INSCRITO NO
REDOME, A PARTIR DE CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS VIÁVEIS OBTIDAS DE SANGUE DE CORDÃO UMBILICAL DE
DOADOR COMPATÍVEL E CONSANGUÍNEO. É OBRIGATÓRIO O REGISTRO DO CÓDIGO DA CID SECUNDÁRIO. O

. CADASTRO REREME DEVE ESTAR ATUALIZADO NOS 30 DIAS QUE ANTECEDEM AO TRANSPLANTE. QUANDO COM MAIS DE
65 ANOS, O PACIENTE DEVE SER SUBMETIDO À AVALIAÇÃO GERIÁTRICA AMPLA (AGA) ANTES DA INDICAÇÃO AO
TRANSPLANTE.

. 05.05.01.004-6 TRANSPLANTE ALOGÊNICO DE CÉLULAS-
TRONCO HEMATOPOÉTICAS DE SANGUE DE
CORDÃO UMBILICAL DE NÃO APARENTADO

Inclui CID-10: D59.5 e E76.2
Altera idade máxima: 75 anos
Altera descrição: CONSISTE NA SUBSTITUIÇÃO DAS CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS DO RECEPTOR INSCRITO NO
REREME, A PARTIR DE CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS VIÁVEIS OBTIDAS DE SANGUE DE CORDÃO UMBILICAL DE
DOADOR COMPATÍVEL, NÃO CONSANGUÍNEO. É OBRIGATÓRIO O REGISTRO DO CÓDIGO DA CID SECUNDÁRIO. O

. CADASTRO REREME DEVE ESTAR ATUALIZADO NOS 30 DIAS QUE ANTECEDEM AO TRANSPLANTE. QUANDO COM MAIS DE
60 ANOS, O PACIENTE DEVE SER SUBMETIDO À AVALIAÇÃO GERIÁTRICA AMPLA (AGA) ANTES DA INDICAÇÃO AO
TRANSPLANTE.

. 05.05.01.005-4 TRANSPLANTE ALOGÊNICO DE CÉLULAS-
TRONCO HEMATOPOÉTICAS DE SANGUE
PERIFÉRICO - APARENTADO

Inclui CID-10: D59.5 e E76.2
Altera idade máxima: 75 anos
Altera descrição: CONSISTE NA SUBSTITUIÇÃO DE CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS DO RECEPTOR, INSCRITO NO
REREME, A PARTIR DE CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS VIÁVEIS OBTIDAS APÓS MOBILIZAÇÃO PARA O SANGUE
PERIFÉRICO DE DOADOR COMPATÍVEL E CONSANGUÍNEO. É OBRIGATÓRIO O REGISTRO DO CÓDIGO DA CID

. SECUNDÁRIO. O CADASTRO REREME DEVE ESTAR ATUALIZADO NOS 30 DIAS QUE ANTECEDEM AO TRANSPLANTE.
QUANDO COM MAIS DE 65 ANOS, O PACIENTE DEVE SER SUBMETIDO À AVALIAÇÃO GERIÁTRICA AMPLA (AGA) ANTES DA
INDICAÇÃO AO TRANSPLANTE.

. 05.05.01.006-2 TRANSPLANTE ALOGÊNICO DE CÉLULAS-
TRONCO HEMATOPOÉTICAS DE SANGUE
PERIFÉRICO - NÃO APARENTADO

Inclui CID-10: D59.5 e E76.2
Altera idade máxima: 75 anos
Altera descrição: CONSISTE NA SUBSTITUIÇÃO DE CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS DE RECEPTOR INSCRITO NO REREME,
A PARTIR DE CÉLULAS-TRONCO HEMATOPOÉTICAS VIÁVEIS OBTIDAS APÓS MOBILIZAÇÃO PARA O SANGUE PERIFÉRICO DE
DOADOR COMPATÍVEL, NÃO CONSANGUÍNEO. É OBRIGATÓRIO O REGISTRO DO CÓDIGO DA CID

. SECUNDÁRIO. O CADASTRO REREME DEVE ESTAR ATUALIZADO NOS 30 DIAS QUE ANTECEDEM AO TRANSPLANTE.
QUANDO COM MAIS DE 60 ANOS, O PACIENTE DEVE SER SUBMETIDO À AVALIAÇÃO GERIÁTRICA AMPLA (AGA) ANTES DA
INDICAÇÃO AO TRANSPLANTE.

PORTARIA Nº 1.814, DE 22 DE JULHO DE 2020

Habilita leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto Tipo II e estabelece recurso financeiro
do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção
Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC) do
Estado do Ceará.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE INTERINO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 828/GM/MS, de 17 de abril de 2020, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os Grupos

de Identificação Transferências federais de recursos da saúde;
Considerando a Resolução CIB/CE nº 08/2020, de 14 de fevereiro de 2020, da Comissão Intergestores Bipartite do Estado do Ceará; e
Considerando a documentação apresentada pelo Estado do Ceará na Proposta SAIPS nº 120766 e a correspondente avaliação da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar e

Domiciliar do Departamento de Atenção Hospitalar e de Urgência - CGAHD/DAHU/SAES/MS, constante do NUP-SEI nº 25000.094644/2020-33, resolve:
Art. 1º Ficam habilitados leitos da Unidade de Terapia Intensiva - UTI Adulto Tipo II, do estabelecimento de saúde descrito no Anexo a esta Portaria.
Parágrafo único. A referida unidade poderá ser submetida à avaliação de técnicos da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde - SAES/MS e, no caso de descumprimento dos

requisitos estabelecidos no Título X da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, ter suspensos os efeitos de sua habilitação.
Art. 2º Fica estabelecido recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, no montante anual de R$

2.795.724,80 (dois milhões, setecentos e noventa e cinco mil, setecentos e vinte e quatro reais e oitenta centavos), a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade
(MAC) do Estado do Ceará.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 2º, ao Fundo Estadual de Saúde
do Ceará, IBGE 230000, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho, tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços de média e alta
complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 4º O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.5018.8585 -
Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 8ª (oitava) parcela de 2020.

EDUARDO PAZUELLO

ANEXO

. UF IBGE MUNICÍPIO ES T A B E L EC I M E N T O C N ES G ES T ÃO Nº PROPOSTA
SAIPS

TIPO CÓDIGO E
DESCRIÇÃO DA
H A B I L I T AÇ ÃO

Nº DE
LEITOS
N OV O S

TOTAL DE
Nº
LEITOS

V A LO R
(R$) ANUAL (LEITOS
N OV O S )

. CE 230000 QUIXERAMOBIM HOSPITAL REGIONAL DO
SERTÃO CENTRAL

7061021 ES T A D U A L 120766 UTI
A D U LT O
TIPO II

26.01 - UTI II
A D U LT O

20 20 2.795.724,80

http://www.in.gov.br/autenticidade.html



